


 Walter Feldman, Secretário Geral da Confederação Brasileira de Futebol – CBF;
 Marcelo Aro, Diretor de Relações Institucionais da Confederação Brasileira de

Futebol – CBF;
 Reynaldo Buzzoni, Diretor de Registro da Confederação Brasileira de Futebol - CBF
 Rodrigo Ernesto de Andrade Rego, sócio proprietário da empresa Off Side

Logística Esportiva Ltda, empresa essa que participou do processo de contratação da
LaMia pela Chapecoense.



DUAS EMPRESAS DE PRODUÇÃO E 
PROMOÇÃO DE EVENTOS 

ESPORTIVOS











Cláusula Nona – Nos termos do artigo 28, inciso I, alíneas “a” e “b”, da Lei 
9.615/98, aletrada pela Lei 12.395/2011, deverá constar do presente contrato 

Cláusula Indenizatória Desportiva, devida pelo JOGADOR em favor do 
CLUBE, para as hipóteses de transferência do JOGADOR para outra equipe, 
nacional ou estrangeira, durante a vigência deste contrato, ou, por ocasião 
do retorno do JOGADOR às atividades profissionais em outra entidade de 

prática desportiva (clube), no prazo de até 30 (trinta) meses. Nos termos do 
artigo 28, § 1º da citada lei, a Cláusula Indenizatória Desportiva, para 

transferências nacionais, deverá ser estipulada até o limite máximo de 2.000 
(duas mil) vezes o valor médio do salário contratual (inciso I), não havendo 

limitação para as hipóteses de transferências internacionais (inciso II). 
Quando, em conformidade com o § 1º do art. 40 da Lei 9.615/98, será 

facultada a estipulação do respectivo valor em moeda estrangeira, a ser 
sempre liquidada em moeda corrente nacional (Reais). Nos termos do art. 

28, § 2º, da Lei 9.615/98, alterada pela Lei 12.395/2011, são solidariamente 
responsáveis pelo pagamento da Cláusula Indenizatória Desportiva de 
que trata o inciso I do mesmo artigo, o JOGADOR e a nova entidade de 

prática desportiva empregadora (novo clube)



Os contratos especiais de trabalho desportivo firmados entre a 
Chapecoense e os atletas trazem expressa previsão da 

Cláusula Indenizatória Desportiva, como segue:

Cláusula 8ª – Se a rescisão for de iniciativa do ATLETA, este 
continuará vinculado ao CLUBE DE FUTEBOL para efeito de 

transferência, além do pagamento da multa contratual, 
estipulada em contrato junto à CBF

Portanto, a Ação de Reparação de Danos que corre na 2ª Vara 
Federal de Chapecó prevê que a rescisão antecipada 

ocasionada pelo falecimento dos atletas fez surgir o direito da 
Chapecoense aos valores referentes à Cláusula Indenizatória 

Desportiva de cada atleta vitimado pelo acidente
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